
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.675 - SP (2014/0166891-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AUTO POSTO NACCARATO LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO ALVES PRADO E OUTRO(S)
  VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CDA. NULIDADE. REEXAME 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEGALIDADE.
1. É assente o entendimento de que a inscrição da dívida ativa gera a 
presunção de liquidez e certeza desde que contenha todas as exigência 
legais, inclusive a indicação da natureza da dívida, sua fundamentação 
legal, bem como a forma de cálculo de juros e de correção monetária.
2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, 
fica caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu 
acesso à instância especial, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF.
3. Quanto à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, a parte recorrente não observou as formalidades 
indispensáveis previstas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 
1º e 2º, do RISTJ, porquanto não procederam ao cotejo analítico no intuito 
de demonstrar a existência de arestos que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas ao decisum confrontado e que, no entanto, 
adotaram conclusões discrepantes. Assim, configura-se a impossibilidade 
de conhecimento do recurso especial pela divergência.
4. Na hipótese, tendo a Corte de origem aferido que a CDA cumpre todos 
os requisitos da legislação de regência, não cabe revisar na via especial 
essa premissa fática de julgamento. Inteligência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).
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Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1372144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.675 - SP (2014/0166891-2)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES:  Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe 

provimento, em razão dos óbices das Súmulas 7 e 83 deste Tribunal Superior.

Sustenta a agravante que o Tribunal de origem emitiu juízo de valor acerca 

da matéria que é objeto do recurso, não havendo que se falar em ausência de 

prequestionamento.

Aduz que não há pretensão de reexame das provas, mas sim 

interpretação de direito, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ.

Defende, ainda, que restou demonstrada a divergência jurisprudencial nos 

moldes exigidos pelo art. 541 do Código de Processo Civil.

Requer, em síntese, a nulidade da CDA que embasa a execução fiscal por 

não preencher os requisitos legais.

Pugna, pois, pela reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.675 - SP (2014/0166891-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, com relação aos arts. 20, §§ 3º e 4º, e 365 do CPC, bem 
assim sobre a ilegalidade do encargo previsto no art. 1º do Decreto-lei n. 
1.025/59, não conheço do recurso, porquanto não houve emissão de juízo 
de valor pelo acórdão recorrido a respeito do tema, não tendo sequer sido 
suscitado a se manifestar sobre a matéria federal supostamente violada 
em sede de embargos de declaração, o que inviabiliza a abertura da via 
especial pela ausência de prequestionamento, incidindo, na espécie, as 
Súmulas 282 e 356 do STF, respectivamente transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.

Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, para que se tenha por 
prequestionada determinada matéria, é necessário que a questão tenha 
sido objeto de debate, à luz da legislação federal indicada, com a 
imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, o qual deverá emitir 
um juízo de valor acerca dos dispositivos legais, ao decidir pela sua 
aplicação ou seu afastamento em relação a cada caso concreto, o que 
não se deu na espécie.
Acerca da controvérsia, é assente o entendimento de que a inscrição da 
dívida ativa gera a presunção de liquidez e certeza desde que contenha 
todas as exigência legais, inclusive a indicação da natureza da dívida, sua 
fundamentação legal, bem como a forma de cálculo de juros e de 
correção monetária.
A finalidade desta regra de constituição do título é atribuir a liquidez e 
certeza de que goza a dívida ativa.
Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem entendeu que 
a CDA apresentou os elementos legais aptos a lhe tornar líquida, certa e 
exigível, consoante se verifica dos seguintes excertos do voto condutor do 
acórdão recorrido:
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Outrossim, rejeito a preliminar arguida.
Com efeito, não tendo a Embargante oferecido nenhum elemento de 
convicção a fim de deixar clara a imprescindibilidade da prova 
pericial para o julgamento dos embargos, seu indeferimento não 
caracteriza cerceamento de defesa. Nos termos do CPC, o juiz 
deve analisar a necessidade da dilação probatória, indeferindo-a se 
entendê-la desnecessária ou impertinente.
Passo ao exame do mérito.
(...)
Verifica-se, desse modo, que na Certidão de Dívida Ativa, consta a 
origem e natureza da dívida, a forma de constituição do crédito, a 
forma de notificação, a fundamentação legal para cômputo dos juros 
de mora e incidência de correção monetária, bem como os 
respectivos termos iniciais, o percentual da multa e sua 
fundamentação legal, além do número do processo administrativo e 
da inscrição, atendendo aos dispositivos legais pertinentes à 
matéria.
Destarte, nos termos do art. 6°, § 1°, da Lei de Execuções Fiscais, a 
Certidão de Dívida Ativa é parte integrante da própria petição inicial, 
não havendo, portanto, que se falar em instrução da exordial com 
demonstrativo atualizado do débito, sobretudo em se tratando de 
débito declarado pelo próprio contribuinte, apurando-se o quantum 
debeatur por mero cálculo aritmético, fazendo incidir sobre o 
principal os acréscimos previstos na legislação indicada no próprio 
título executivo.
Ademais, a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil às 
execuções fiscais só se justifica nos casos de não haver disciplina 
específica na Lei n. 6.830/80 acerca da matéria, o que não se 
verifica in casu.
Por outro lado, os débitos em tela referem-se a tributos sujeitos a 
lançamento por homologação e, portanto, são oriundos de 
declaração do próprio contribuinte, o qual, nos termos do art. 150, do 
Código Tributário Nacional, tem o dever de verificar a ocorrência do 
fato gerador, apurar o montante devido e antecipar o pagamento 
sem prévio exame da autoridade administrativa.
Desse modo, consoante farta jurisprudência, toma-se 
desnecessária a notificação prévia ou a instauração do 
procedimento administrativo, não havendo a exigência de 
homologação expressa por parte do Fisco (art. 150, § 4°, CTN). As 
declarações entregues pelo contribuinte, informando o montante do 
tributo devido, constituem documento de confissão de dívida e 
instrumento hábil e suficiente para exigência dos créditos nelas 
declarado, independente de qualquer atividade administrativa.
(...)
Outrossim, ainda que haja processo administrativo, desnecessária 
sua apresentação acompanhando a inicial da execução fiscal, uma 
vez que a Certidão da Dívida Ativa demonstra claramente o débito 
cobrado, bem como sua origem. Ademais, conforme determinado 
no art. 41, da Lei n. 6.830/80, este fica à disposição do contribuinte 
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na repartição competente.
Por primeiro, no tocante à multa, cumpre observar que, no caso em 
tela, é moratória, constituindo sanção pelo atraso no pagamento do 
tributo, objetivando desestimular o descumprimento das obrigações 
tributárias.
Por outro lado, incabível sua redução para 2% (dois por cento), nos 
termos do art. 52, § 1°, do Código de Defesa do Consumidor, com a 
redação dada pela Lei n. 9.298/96, por tratar-se de acessório 
decorrente de descumprimento de obrigação tributária, disciplinada 
pela lei tributária, não cabendo a aplicação de legislação regente das 
relações de consumo.
Todavia, conquanto não possa ser reduzida para 2% (dois por 
cento), a multa moratória pode ser reduzida a 20% (vinte por cento).
No caso em tela, consta da Certidão de Dívida Ativa, a fixação da 
multa moratória em 30% (trinta por cento).
Posteriormente, com o advento da Lei n. 9.430/96, limitou-se o 
percentual de tal acessório a 20% (vinte por cento), nos termos do 
seu art. 61, § 2°.
(...)
Desse modo, constituindo-se a multa moratória sanção pelo atraso 
no pagamento do tributo, está sujeita à retroatividade da lei mais 
benigna.
(...)
Por sua vez, os juros de mora visam remunerar o credor pelo fato 
de estar recebendo seu crédito a destempo. Portanto, devem ser 
calculados levando-se em conta o valor atualizado do débito, com 
termo inicial a partir do vencimento da obrigação (art. 161 CTN).
(...)
Destarte, não se verifica a ocorrência de anatocismo no cômputo 
dos juros de mora pela Exequente, uma vez que estes foram 
aplicados na forma determinada pela legislação aplicável à matéria, 
não tendo a Apelante demonstrado, de maneira inequívoca, que tal 
fato ocorreu no cálculo específico da dívida em execução nestes 
autos.
Por fim, consoante os documentos juntados aos autos às fls. 93/95, 
verifica-se que a Fazenda Nacional não desconsiderou os dados 
apresentados pela Apelante na declaração retificadora, tendo a 
Delegacia da Receita Federal examinado tal declaração e entendido 
pela manutenção dos débitos. (e-STJ, fls. 193/198)

Nesse contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido 
- investigação acerca do preenchimento dos requisitos formais da CDA 
que aparelha a execução fiscal - demandaria a incursão na seara 
fático-probatória dos autos, tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, 
o que impede o reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTEZA E LIQUIDEZ DAS 
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CDAS. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. 
1. A Corte de origem, com base no contexto fático-probatório dos 
autos, entendeu que as certidões em que se funda a ação executiva 
encontram-se incólumes. Incidência da Súmula 7/STJ. 
2. É inadmissível o recurso especial quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada, e não provocada a 
questão por meio de embargos de declaração. Incidência, por 
analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 
3. A hodierna jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
as matérias de ordem pública podem ser analisadas em sede de 
recurso especial, quando ultrapassado o conhecimento, à luz do 
efeito translativo dos recursos. O que não é o caso dos autos. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1382247/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/4/2011) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
FGTS. NULIDADE DA CDA. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVA PERICIAL. AUSÊNCIA DE ATAQUE AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. SÚMULA 182/STJ. 
1. A verificação da ausência dos requisitos da CDA demanda, como 
regra, o revolvimento do acervo fático-probatório, vedado nos termos 
da Súmula 7/STJ. 
2. A multa por descumprimento das obrigações concernentes ao 
FGTS possui disciplina específica, que deve prevalecer sobre as 
regras da Lei 9.298/1996, pois não se trata de relação de consumo. 
3. Em relação à necessidade de produção de prova pericial, não 
houve ataque ao fundamento da decisão monocrática, o que atrai a 
aplicação da Súmula 182/STJ. 
4. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido (AgRg no REsp 535013/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 25/5/2009)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO 
CPC. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CDA. REQUISITOS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. AFERIÇÃO. 
PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 07/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA 
DE INTEIRO TEOR DE ACÓRDÃO. 
1. A validade da execução fiscal, aferível pela presença dos 
requisitos de certeza e liquidez da Certidão de Dívida Ativa - CDA 
que a instrui, demanda indispensável reexame das circunstâncias 
fáticas da causa, o que é vedado em sede de Recurso Especial, 
ante o disposto na Súmula nº 07, do STJ. 
2. A aferição acerca da necessidade ou não de realização de 
perícia, impõe o reexame do conjunto fático exposto nos autos, o 
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que é defeso ao Superior Tribunal de Justiça, face do óbice erigido 
pela Súmula 07/STJ, porquanto não pode atuar como Tribunal de 
Apelação reiterada ou Terceira Instância revisora.
(...) 
8. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 888813/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7/5/2008)

No que se refere à Taxa Selic, em relação ao crédito de natureza 
tributária, é pacífica a orientação no sentido de sua incidência como índice 
de correção monetária.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O VALOR DO 
TRIBUTO CONVERTIDO EM UFIR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO 
EM DÍVIDA ATIVA. DENÚNCIA ESPONTANÊA. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. LEGALIDADE. PIS E COFINS. BASE 
DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO 
DE ICMS. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. 
1. É inadmissível o recurso especial quanto à questão não decidida 
pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. Aplicação 
das Súmulas 282 e 356/STF. 
2. No caso de tributos sujeitos à lançamento por homologação a 
declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição 
formal do crédito, podendo ser realizada a inscrição em dívida ativa 
independe de procedimento administrativo. Precedentes. 
3. Não existe denúncia espontânea quando o pagamento se refere a 
tributos já noticiados pelo contribuinte, por meio de DCTF, GIA, ou de 
outra declaração dessa natureza e, pagos a destempo (REsp 
962.379/RS, Dje 28.10.2008 e REsp 886.462/RS, Dje 28.10.2008 
sob o rito do art. 543-C, do CPC). 
4. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção 
monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para com a 
Fazenda Pública (REsp 879.844/MG, DJe 25.11.2009, julgado sob o 
rito dos recursos repetitivos). 
5. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido da 
possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Entendimento firmado nas 
Súmulas 68 e 94 do STJ. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido." (REsp 
1.195.286/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
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QUESTÕES RELATIVAS À SUPOSTA NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL E À APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. ALEGADA AFRONTA AO ART. 61, § 2º, DA LEI 9.430/96. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO. TAXA 
SELIC. APLICAÇÃO. LEGALIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia" (Súmula 284/STF).
4. "A simples confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de 
parcelamento, não configura denúncia espontânea" (Súmula 208 do 
extinto TFR). Ademais, ao contrário do que se sustenta nas razões 
de recurso especial, "o benefício da denúncia espontânea não se 
aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo" (Súmula 
360/STJ).
5. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de 
juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em 
atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95" (REsp 
1.073.846/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 18.12.2009 — 
recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 136.461/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/5/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PREQUESTIONAMENTO 
INEXISTENTE. SÚMULA Nº 211/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DA CDA. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA Nº 07/STJ. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE DESACOMPANHADA DE PAGAMENTO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA.
...............................................................................................................
......................
4. É devida a Taxa Selic nos cálculos dos débitos dos contribuintes 
para com a Fazenda Pública Federal. A Selic é composta de taxa de 
juros e correção monetária, não podendo ser cumulada com 
qualquer outro índice de atualização.
5. Recurso especial não provido. (REsp 826.780/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 11/9/2008)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REQUISITOS DA CDA. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
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07/STJ. EXCESSO DE EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO. 
REEXAME DE ASPECTOS FÁTICOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ - CONFISSÃO E PARCELAMENTO DE DÉBITO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DE DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS. APLICAÇÃO DA TR. FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL. APLICAÇÃO DA SELIC. LEGALIDADE.
...............................................................................................................
......................
7. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção 
monetária e de juros de mora, na atualização dos créditos 
tributários.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido  (REsp 695.781/RS, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 5/3/2008)

Ademais, a Primeira Seção deste Tribunal Superior reafirmou o 
entendimento sobre a legalidade da Taxa Selic, quando do julgamento do 
REsp 1.111.175/SP, em 10/6/2009, no âmbito do art. 543-C do CPC, sob 
a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC.  
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. 
ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia.
2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização 
monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, 
com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.
3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo 
inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; 
no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de 
vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como 
termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, 
janeiro de 1996.
Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por 
ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 
425.709/SC.
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ.
(REsp 1111175/SP, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 1º/7/2009)

Por fim, quanto à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, a recorrente não observou as formalidades indispensáveis 

Documento: 1372144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  10 de 4



 
 

 
previstas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, porquanto não procedeu ao cotejo analítico, no intuito de 
demonstrar a existência de arestos que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas ao decisum confrontado e que, no entanto, 
adotaram conclusões discrepantes. Assim, configura-se a 
impossibilidade de conhecimento do recurso especial pela divergência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166891-2 AREsp 544.675 / SP

Números Origem:  00393672220024036182  1391218  200061820454760  200261820393676  
393672220024036182

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO POSTO NACCARATO LTDA
ADVOGADOS : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE

LUIZ ANTÔNIO ALVES PRADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUTO POSTO NACCARATO LTDA
ADVOGADOS : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE

LUIZ ANTÔNIO ALVES PRADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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